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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : VITOR GABRIEL BISCAINO ANACLETO (PRESO)
ADVOGADO : IVAN AUGUSTO FERREIRA MAZIERO - SP490044
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA.
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. INAPLICABILIDADE DE MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

denegou ordem de , mantendo a prisão preventiva decretadahabeas corpus
após flagrante por tráfico de drogas (art. 33, , da Lei n. 11.343/2006).caput

2. O agravante sustenta ausência de fundamentação idônea para a
segregação cautelar, destacando ser primário, que a quantidade de droga
apreendida seria ínfima e que inexistiria risco à ordem pública ou à instrução
criminal. Requer a substituição da prisão por medidas cautelares diversas, nos
termos do art. 319 do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) definir se a decisão que

manteve a prisão preventiva apresenta fundamentação idônea e proporcional
à gravidade do caso concreto; (ii) estabelecer se, diante das circunstâncias,
seriam cabíveis medidas cautelares diversas da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão que decretou e manteve a prisão preventiva fundamenta-

se na gravidade concreta do delito, evidenciada pela apreensão de 670
porções de cocaína, pesando 290,8g, já fracionadas e prontas para a
comercialização, o que indica envolvimento com tráfico em escala
significativa.
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5. O agravante possui condenações anteriores por furto qualificado e
associação criminosa, demonstrando propensão à reiteração delitiva e
justificando, portanto, a custódia cautelar para garantia da ordem pública.

6. A jurisprudência do STJ e do STF admite a prisão preventiva com
base na periculosidade social do agente, evidenciada por maus antecedentes e
pela natureza e quantidade da droga apreendida.

7. A imposição de medidas cautelares diversas da prisão mostra-se
insuficiente no caso concreto, diante da gravidade das circunstâncias, do risco
de reiteração criminosa e da necessidade de proteção do meio social.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
 
Tese de julgamento:
1. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada

quando baseada na reiteração delitiva e na expressiva quantidade de drogas
apreendidas, aptas a demonstrar a periculosidade concreta do agente.

2. A presença de antecedentes criminais e a gravidade concreta da
conduta justificam a segregação cautelar para garantia da ordem pública.

3. São inaplicáveis as medidas cautelares previstas no art. 319 do
CPP quando insuficientes diante das circunstâncias do caso concreto.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

O Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca não proferiu voto, nos
termos do Art. 200, Parágrafo 3º, do RISTJ.
 
                    Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA.
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. FUNDAMENTAÇÃO
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

denegou ordem de , mantendo a prisão preventiva decretadahabeas corpus
após flagrante por tráfico de drogas (art. 33, , da Lei n. 11.343/2006).caput

2. O agravante sustenta ausência de fundamentação idônea para a
segregação cautelar, destacando ser primário, que a quantidade de droga
apreendida seria ínfima e que inexistiria risco à ordem pública ou à instrução
criminal. Requer a substituição da prisão por medidas cautelares diversas, nos
termos do art. 319 do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) definir se a decisão que

manteve a prisão preventiva apresenta fundamentação idônea e proporcional
à gravidade do caso concreto; (ii) estabelecer se, diante das circunstâncias,
seriam cabíveis medidas cautelares diversas da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão que decretou e manteve a prisão preventiva fundamenta-

se na gravidade concreta do delito, evidenciada pela apreensão de 670
porções de cocaína, pesando 290,8g, já fracionadas e prontas para a
comercialização, o que indica envolvimento com tráfico em escala
significativa.
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5. O agravante possui condenações anteriores por furto qualificado e
associação criminosa, demonstrando propensão à reiteração delitiva e
justificando, portanto, a custódia cautelar para garantia da ordem pública.

6. A jurisprudência do STJ e do STF admite a prisão preventiva com
base na periculosidade social do agente, evidenciada por maus antecedentes e
pela natureza e quantidade da droga apreendida.

7. A imposição de medidas cautelares diversas da prisão mostra-se
insuficiente no caso concreto, diante da gravidade das circunstâncias, do risco
de reiteração criminosa e da necessidade de proteção do meio social.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
 
Tese de julgamento:
1. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada

quando baseada na reiteração delitiva e na expressiva quantidade de drogas
apreendidas, aptas a demonstrar a periculosidade concreta do agente.

2. A presença de antecedentes criminais e a gravidade concreta da
conduta justificam a segregação cautelar para garantia da ordem pública.

3. São inaplicáveis as medidas cautelares previstas no art. 319 do
CPP quando insuficientes diante das circunstâncias do caso concreto.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VITOR GABRIEL BISCAINO
ANACLETO contra decisão de fls. 101-103, que denegou a ordem de .habeas corpus

O agravante foi preso em flagrante em , custódia convertida em15/4/2025
prisão preventiva, sendo denunciado por incursão no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006.caput

Sustenta, nas razões deste recurso, que a decisão monocrática que manteve a
prisão preventiva está equivocada, pois não há fundamentação idônea para a medida
extrema, uma vez que a quantidade de droga apreendida é ínfima e não justifica a prisão
preventiva.

Argumenta que é primário e que não há indícios de que sua liberdade possa
prejudicar a instrução criminal ou a ordem pública, alegando, ainda, que a decisão não
considerou adequadamente a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas
da prisão, conforme previsto no art. 319 do CPP.

Requer, ao final, o provimento deste agravo para que seja concedida a ordem
de , substituindo a custódia processual por medidas cautelares diversas (art.habeas corpus
319 - CPP).
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Na origem, Processo n. 1500190-50.2025.8.26.0538, oriundo da Vara Única
de Santa Cruz das Palmeiras/SP, juntou-se defesa prévia em , conforme4/7/2025
informações processuais extraídas do  do TJSP em .site 10/7/2025

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos,
extraindo-se desta (fl. 102):

[...] A decisão que decretou a prisão preventiva teve a seguinte fundamentação (fls. 78-
79):

[...] De fato, a necessidade de garantir a ordem pública veio demonstrada
na ação concreta praticada pelo autuado.

E uma vez vilipendiado o equilíbrio social, impõe-se o manejo de instituto
processual capaz de, concomitantemente, evitar a reprodução de infrações
penais, acautelar o meio social e restaurar a credibilidade do Estado.

A disseminação de entorpecentes é causa propulsora do esfacelamento de
núcleos familiares e do arrebatamento em massa de jovens ao mundo do
crime. Daí a indispensabilidade de resposta estatal enérgica no plano
processual.

E se condenado, não se vislumbra, em análise inicial, própria desta fase
procedimental, a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade
por outra, restritiva de direitos.

Isto é dito em função da possível dedicação reiterada ao tráfico,
considerando que o autuado já possui condenação pela prática do mesmo
delito, embora ainda sem trânsito em julgado (certidão de fls. 34/37).

Ele também ostenta condenação por furto qualificado e associação
, sendo evidente o perigo gerado pelo seu estado de liberdade emcriminosa

razão da possibilidade de reiteração delitiva.
[...]
Foi também expressiva a quantidade de entorpecente apreendido, mais de

600 porções de cocaína, já embaladas e prontas para venda.
Então, se condenado, poderá receber pena que, pela dinâmica dos fatos e

condições pessoais, poderá ensejar até mesmo a fixação de regime fechado
para início de cumprimento, tendo em vista a probabilidade de afastamento do
tráfico privilegiado em razão das circunstâncias acima elencadas.

Logo, há proporcionalidade entre a segregação cautelar e a sanção
abstratamente cominada.[...]

 
Como anteriormente externado, foi caracterizada a idoneidade do decreto

prisional, haja vista a reiteração delitiva do réu, ora agravante, pois "ostenta condenação
por furto qualificado e associação criminosa", além da apreensão de expressiva
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quantidade de drogas: "670 (seiscentos e setenta) porções de cocaína, com peso líquido
de 290,8 gramas" (fl. 18).

"'Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais
em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de
consequência, sua periculosidade'. (RHC n. 107.238/GO, Rel. Ministro Antônio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe )" (AgRg no26/2/2019 12/03/2019
RHC n. 207.771/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de ).5/3/2025 10/3/2025

"O Supremo Tribunal Federal já concluiu que 'mostra-se idônea a segregação
cautelar fundada na garantia da ordem pública, quando demonstrada a periculosidade
social do agente evidenciada pela quantidade, variedade e natureza da droga apreendida'
(HC n. 210.563 AgR, relator Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe 9/5/2022

)" (AgRg no HC n. 972.161/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,6/6/2022
Sexta Turma, julgado em , DJEN de ).5/3/2025 11/3/2025

Por fim, "[s]ão inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a
insuficiência das providências menos graves." (AgRg no HC n. 960.341/MG, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).19/2/2025 24/2/2025

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0200418-5 HC 1.008.391 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001905020258260538  21335902025  21420539620258260000  764512025

Sessão Virtual de 28/08/2025 a 03/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IVAN AUGUSTO FERREIRA MAZIERO 
ADVOGADO : IVAN AUGUSTO FERREIRA MAZIERO  - SP490044
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : VITOR GABRIEL BISCAINO ANACLETO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VITOR GABRIEL BISCAINO ANACLETO (PRESO)
ADVOGADO : IVAN AUGUSTO FERREIRA MAZIERO  - SP490044
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
O Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca não proferiu voto, nos termos do Art. 

200, Parágrafo 3º, do RISTJ.
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